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Recorrida	 FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - "IRPJ

Exercício: 1999

Ementa: íNCENTIVOS FISCAIS. RETIFICAÇÃO DA DECLARAÇÃO
DE RENDIMENTOS COM REDUÇÃO DE VALORES, Não perde o direito
à opção pela aplicação em incentivos fiscais no FINOR e no FINAM o
contribuinte que entregar declaração retificadora fbra do exercício de
competência, com redução do valor do imposto, mantido o fundo e o
percentual originais, desde que a declaração primitiva tenha sido apresentada
no exercício respectivo_ Nesse caso, ficam reduzidos, na mesma proporção,
Os valores de incentivo transcritos na retificadom

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos..

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, dar
provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado,

	 -	 _
'Verreiraderer s — esidente e R elatora

EDITADO EM: :p g 0. 2.0 \O

Participaram do piesente julgamento os Conselheiros: Selene Ferreira de
"M"oraes, Walter Adoltb Maiesch, Luciano lnocêncio dos Santos, Benedicto Celso Be,nicio
ún i or, Sérgio Rodrigues Mendes e Diniz Raposo e Silva



Reta tório

Trata o presente processo de Pedido de Revisão de Ordem de incentivos
Fiscais — PÉRC, relativo ao ano calendário de 1998, exercício de 1999.

ContOrme dados constantes da ficha 16 	 Aplicações em I neentivos Fiscais
- da Declaração dc Imposto de .Renda. da Pessoa .Jurídica — I.R.PJ/1999 (fls. 20), o contribuinte
optou por destinar parcela do imposto de renda recolhido para aplicação no HNOR e no
F1NA.M..

Todavia, não tbi reconhecido o direito ao incentivo fiscal, conforme se
verifica no extrato de fls. 4, em que constam as seguintes ocorrências:

• 04 - REDUÇÃO DE VALOR POR R.ECOI „FIM KNTO INCOMPLETO DO
IMPOSTO.

• -11 - CONTRIBUINTE COM DECLARAÇÃO ENTREGUK APÓS 31/12/1999.

A autoridade adininistrativa indeferiu o pleito porque houve entrega de
declaração reriticadora após o término do exercício de competência, e com valores referentes
às aplicações diferentes daqueles infinmados na declaração original.

kresignada com a decisão, a connibuinte apresentou manifestação de
inconformidade, onde alega que .nerrhum ato normativo legislativo existe no nosso
ordenamento jurídico que restringe o direito do contribuinte a obter os certificados de
investimento pelo singelo fato de haver ocorrido retificação da declaração e esta apresentada
após o exercício de competência.

A manifestação de incontbrmidade foi julgada improcedente, com base nos
seguintes fundamentos:

a) Ó Ato Declaratório Normativo CST n" 26/85 dispõe que não fará jus à opção para
aplicação em incentivos fiscais especificados nos artigos 503 a 510 do RIR/80, a pessoa
jurídica que apresentar declaração de rendimentos ou retificação desta fora do exercício
de competência, mesmo com imposto parcial ou totalmente recolhido no exercício
correspondente

b) Ó ato declaratorio regulando especificamente a situação tática descrita no presente
processo deve prevalecer sobre a IN SRF 166/99, que dispõe que a declaração
reti &adora substitui a original..

Contra a decisão, interpôs a contribuinte o presente Recurso Voluntário, em
que reitera as alegações constantes da impugnação, e requer a emissão dos certificados de
investimento.

É o relatório.
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Voto

Conselheira Selene .Ferreita. de Moraes, Relatora

A contribuinte foi cientificada por via postal, tendo recebido a. intimação em
02/04/2008 (- AR de -11s. 61). O recurso foi protocolado em -18/04/2008, logo, é tempestivo e
deve ser conhecido.

O cerne da questão a ser analisada gira em torno da perda do direito ao
incentivo fiscal em virtude retificação da declaração de rendimentos fora do exercício de
competência, mesmo com imposto parcial ou totalmente recolhido no exercício
correspondente.

Vejamos, inicialmente, o teor do art. 19 da Medida Provisória n" 1990-26, de
141 -12/ I 999, sucessivamente., reeditada até a Medida Provisória n" 2.. I 89-49, de 23.8..2001:

t 19 A retificação de declaração de impostos e contribuições
administrados pela Secretaria da Receita Federal, nas hipótese
CM que admitida, terá a mesma natureza da declaração
originariamente apresentada, independentemente de autorização
pela autoridade administrativa"

Confirme se pode observar, e em. consonância com o que afirma
interessada, a retificação da .DIPI é livre, independente de qualquer autorização da autoridade
admi ni st rati va..

A retificadora tem a mesma natureza da declaração retificaria, substituindo-a
integralmente..

Nesse sentido, tem razão a recorrente. Ao identificar erro na declaração
originalmente apresentada, exerceu o direito de corrigi-la, direito esse franqueado pelo próprio
Poder Público. Mais do que UM direito, entendo tratar-se mesmo do dever de prestar
informações corretas à Administração Tributária.

O acórdão recorrido não nega o direito da interessada de retificar sua DIPJ,
mas restringe o prazo para a retificação da opção pela aplicação incentivada.. Para tanto, traz as
disposições do Ato Deelaratário Normativo CST n" 26/ .1985, ia verbis:

A DAI CS'T n° 26/1985:

1 Não . fará Prs à opção para aplicações em incentivos- .fiscais
e_speei ficados nos artigos 503 a 510 do RIR/80, a pessoarjurídica
que apresentar declaração de rendimentos ou retificação desta
./Ora do exercício de competência, mesmo com imposto parcial
on totalmente recolhido no exercício correspondente

No quadro que consta da decisão recorrida (fis. 59), estão discriminadas as
duas declarações entregues pela interessada. A seguir, por clareza., reproduzo o mencionado
quadro:

Relação de, Declarações DIRPJ/1999 da Contribuinte



Declaração Recepção	 Tipo	 Base de Cálculo FINOR(R$) FINAM (R$) Situação
dos Incentivos
Fiscais

0700940	 29/09/1999 Original 	 441 903,04	 39.771,27	 39.'771,27	 Cancelada	 13/26/28

1175858	 24/01/2001. Retilleadota	 43T164,47	 39 344,80	 39 344,80	 Liberada	 11126/27/29

Até 24/08/2000 vigorava o art. 4" da Lei n° 9.532/1997, com a seguinte
redação:

"Ari. 4" As pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real
poderão manifestar a opção pela aplicação do iniposto em
inve y ümentos regionais na declaração de tendimentos ou no
curso do ano calendário, nas clakis de pagamento do impoyto
C0111 base no lucro estimado, apurado mensalmente. Ou 170 lucro

real, apurado trimestralmente.

5`' 4. °pç:c:Ui manifestada na firma deste artigo é irren arável,
não podendo ser alterada.

A opção pela aplicação do imposto em investimentos regionais foi feita.
tempestivamente, -por ocasião da entrega da declaração de rendimentos..

Na declinação retificadora houve diminuição nos valores destinados ao
HNOR e ao FINAM cm virtude da redução no valor do imposto devido.. No entanto, não
houve qualquer modificação na discriminação dos fundos e nos percentuais de destituição
indicados originalmente..

A redução dos valores dos incentivos, em decorrência de alterações no valor
do imposto devido, não pode ser compreendida como retratação ou alteração da opção
anteriormente exercida.. Entendimento contrário levaria à vedação da retificação da DIPI,
quando constatado qualquer erro na d.eclaração„

Verilic.mdo o contribuinte erro em sua declaração de rendas, nos termos da
legislação, este não somente pode, como deve, promover sua retificação.

A matéria já foi submetida por diversas ocasiões ao antigo Primeiro
Conselho de Contribuintes, sendo as decisões, enn sua grande maioria, na mesma linha aqui
proposta.. Eis as ementas de alguns dos a.cordãos:

"TAVENTIVOS RETTF.K...A(.;i0 DA DECLARAÇÃO -
4LTERA( -.'40 DA' VALORES .Não perde O direito à opção pela
aplic..ação em incentivos /iscai s no »Main o contribuinte que
entregar declaração retificado'. YI fora do c...Ia:q uício de
competência, com redução do valor do impo.sto, mantido o fígulo
e o percentual Nesse caso, ficam redicido.s, na mesma
proporção, OS  V0101 . Cs C0115'idefr.U(10.5' COMO incentivo. Recolhido
integralmente dentro do exercício financeiro o imposto devido
constante da declaração retilicado(parte a título de impo.sto
parte a título de dedução do imposto para aplicação no tinido), a
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Unica conseqüência razoável da posterior retificação da
(Ice/ai-ação é que o 1W/0i já I . eC01111d0 e aplicado no tinido não
pode ser restituído, e a parcela reduzida passaria a ser
considerada aplicação com i CU5O5 próprios. I" CC / 1 a
Camara / CÓRDA-0 101-94 979 em 19 05,2005. Publicado no
DOU em 21 07 2005 No MCV1310 sentido: /0 CC." 11" Gamai a
/ACÓRDÃO 101-95 794 em 18.10.2006 Publicado no DOU em
28.12 2006 E, ainda: 1 0 CC" / 1 0 Cámaia /ACÓRDÃO 101-
95 912 em 07 12.2006

OT'GiO EM INCENTIVOS PISCAIS (FINOR) Rurtricwilo
DA DIPI AD(N) S.RP/CO,S7T 26/85 L PARECEI? COSIT 31/02
- _INDEPERIIVIENTO - IIVIPROCEIWNCIA - A retificação de
DIPI realizada em outro c. , xercicio não obs-ia o direito à fruição
de incentivo fiscal oportunamente fito na DIPI primitivamente
entrc.,gite pelo contribuinte, sendo inaplicável à espécie, pois, as
diretrizes do A D(N)SRF/CO,S7 7' 26/85 1 0 CC / 7" (.amara /

CÓD/?..,i O 107-08.823 em 09 11 2006. Publicado no DOU em
22 02 2007

11?»,1	 INCENTIVOS FISCAIS. RE TIE/C510() DA
CLA K,1(;'ii0 DE 1?ENDRIEN1'0S COM RED U('/i O DE

VALORES Não perde o direito à opção pela aplicação em
incentivos . fiscais no FINO'? o contribuinte que entregar
declaração relificadora fora do exercício de competancia, cora
redução do valor do imposto, mantido o findo e o percentual
originais, desde qui., a declaração primitiva tenha s ido
apresentada no exer cicio respectivo Nesse caso, ficam
reduzidos, na mesma propoição, os valores de incentivo
transcritos na real icadora. Se o imposto devido constante da
(ledo:ração retificado (parte a título de imposto e parte a título
de dedução do imposto paia aplicação no filado) for recolhido
integralmente dentro do exercício financeiro, a única
conseqiièruda da posterior retificação da declaração, com
redução do tributo, é a vedação à restituição do valor iét
recolhido e aplicado no fitado, pois a parcela reduzida é
considerada aplicação no fundo com recursos próprios. 1 0 CC /
3" Gamai a	 103-22 901, em 01/03/2007."

Por fim, deve ser ressaltado que a autoridade administrativa reconheceu que o
imposto devido havia sido pago integralmente (11s, 41),

Ante todo o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso.

Ferreira de Moraes
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TERMO DE INT1N1 AÇÃO

Intime-se um dos Pt octn adores da Fazenda Nacional, cr edenciado.junio
este Conselho, da decisão consubstanciada no acórdão supra, nos termos do art, 81, * 3', do
anexo 11, do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria Ministerial n" 256, dc 22
de junho de 2009

Brasília, 09 de julho de 2010

(U,SOuàper't-D\Andanste_a	 sonsa KO(11.1 (YWi'9gccretária da Câmara

Ciência

Data:

Nome:
Procuradoi (a) da kizenda Nacional

Encaminhamento da PFN:

[LI apenas com ciência;

1 I e,om Recurso Especial;

1 com lin-amigos de Declaração


